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A  utilização  da  Tabela  Price  como  forma  de
amortização não implica em capitalização de juros. O
sistema consiste no método de calcular as prestações
devidas  em um financiamento,  dividindo-as  em duas
parcelas: uma de amortização e outra de juros. Isto não
significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros
ou a prática do anatocismo seja uma decorrência lógica
da incidência da Tabela Price. 

Na esteira do que vem decidindo o Egrégio Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  abstenção  da  negativação  do
nome do consumidor nos órgãos de proteção ao crédito
e manutenção na posse do bem só se justifica com a
presença  concomitante  de  três  elementos:  a)  ação
proposta  pelo  contratante  contestando  a  existência
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integral ou parcial  do débito; b) demonstração efetiva
da  cobrança  indevida,  amparada  em  jurisprudência
consolidada  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do
Superior  Tribunal  de  Justiça;  c)  sendo  parcial  a
contestação,  que  haja  o  depósito  da  parte
incontroversa  ou  a  prestação  de  caução  idônea,  a
critério do magistrado.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto pelo Alan Vicente Leite contra decisão interlocutória (fls.
51/55) proferida pela MM. Juíza de Direito da Comarca de Coremas que, nos
autos da Ação Revisional de Contrato de Financiamento c/c  pedido incidental
de Depósito Judicial e Efeitos Parciais da Tutela Antecipada promovida em face
do Banco Bradesco Financiamentos S/A, indeferiu a antecipação dos efeitos
da tutela pleiteada.

Irresignado, o  agravante afirma que a utilização da Tabela Price
ao invés do “Método Gauss” demonstra que existem subsídios para a proibir o
agravado  de  inscrever  seu  nome  nos  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  de
assegurar  a  manutenção  na  posse  do  veículo,  bem  como  autorizar  os
depósitos judiciais dos valores que entende como incontroversos.

Efeito Suspensivo indeferido às fls. 61/70.

Contrarrazões apresentadas às fls. 75/85.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo
prosseguimento do recurso, contudo, sem manifestação meritória (fls. 90/92).

É o relatório.

Decido:

Compulsando os autos, inicialmente verifico estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade recursal, razão pela qual o recurso deve ser
conhecido.

De início, ressalto que a relação jurídica aqui travada se amolda
às  normas  consumeristas.  Com efeito,  estas  são  o  instrumento  legal  mais
eficiente para a proteção do cidadão contra os abusos do poder econômico.
Hodiernamente, servem como base de orientação para a ação de vários órgãos
e entidades os quais atuam na área.

Pois  bem.  O  princípio  norteador  estampado  na  Ciência
Consumerista é a vulnerabilidade do consumidor, reconhecida, de acordo com
o CDC1,  com presunção  absoluta.  Dessarte,  ao  contrário  do  afirmado  pela
instituição financeira insurgente, não existe necessidade de prová-la, sendo, de
per si, aplicável às relações consumeristas.
1 Artigo 4º, inciso I, do CDC: A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos,  a  melhoria  da  sua  qualidade de vida,  bem como a  transparência  e  harmonia  das  relações  de
consumo, atendidos os seguintes princípios: reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo; 
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A legislação de regência2 admite a revisão de contratos, desde
que, na hipótese, se possa perceber a imposição de excessiva onerosidade em
desfavor do contratante menos favorecido, através da imposição de cláusulas
que  encerrem  manifesta  abusividade  e  contrariedade  aos  ditames  de  lei.
Cumpre referir,  porém,  o enunciado nº  381,  do  Tribunal  da  Cidadania,  que
assim dispõe:  “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer,  de
ofício, da abusividade das cláusulas.”

Ressalta-se  que,  em  regra,  as  avenças  por  adesão  são
submetidas ao crivo do Código de Consumidor. O doutrinador Caio Mário de
Silva Pereira conceitua tais ajustes como “(...) aqueles que não resultam do
livre  debate  entre  as  partes,  mas  provêm  do  fato  de  uma  delas  aceitar
tacitamente as cláusulas e condições previamente estabelecidas pela outra"3.
Complementando  essa  definição,  Fran  Martins  afirma:  “(...)  cedo  se
desenvolveram em larga escala e hoje são grandemente usados nos negócios
comerciais.  Significam uma restrição ao princípio da autonomia da vontade,
consagrado pelo Código Civil Francês, já que a vontade de uma das partes não
pode se manifestar livremente na estruturação do contrato4 (...)". 

A Lei nº 8078/90 (CODECON) não se omitiu quanto ao assunto,
ao referendar que “contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo
fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou
modificar substancialmente seu conteúdo" (artigo 54).

In casu, temos indistintamente um contrato dessa espécie.  Alan
Vicente Leite celebrou Contrato de Financiamento com a recorrente, instituição
financeira  dotada  de  superioridade  econômica.  Ao  meu  entender,  deve-se
mitigar  o  pacta  sunt  servanda,  cujo  axioma  configura  o  princípio  da
obrigatoriedade dos contratos. A contrario sensu, cede lugar a uma relatividade
dogmática, a reprimir a onerosidade excessiva, reconhecendo o valor social do
contrato como um dirigismo contratual. 

 A propósito  da  discussão  sobre  a  utilização  da  Tabela  Price,
esclareço que o sistema consiste no método de calcular as prestações devidas
em um financiamento, dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e
outra de juros. Isto não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros
ou  a  prática  do  anatocismo  seja  uma  decorrência  lógica  da  incidência  da
Tabela Price.

A metodologia  foi  desenvolvida para  que  o  contratante  tenha
ciência,  desde  o  início  da  contratação,  de  um  valor  fixo  para  todas  as
prestações  do  contrato,  não  sendo  surpreendido  com  critérios  diversos  de
amortização. Há uma distribuição dos juros no decorrer do contrato permitindo
2 Art.  6º  São  direitos  básicos  do  consumidor:  V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam

prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente
onerosas; 

3 PEREIRA, Caio Mario de Silva. , Instituições de Direito Civil – Contratos, Vol. III, Forense. 
4 MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais, 8º edição, Rio de Janeiro, Forense, 1958, p. 99. 
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que todas as parcelas a serem pagas tenham o igual valor. Isso, isoladamente,
não indica a prática de anatocismo.

A propósito:

[...] A utilização  do  Sistema  Francês  de  Amortização,
Tabela  Price,  para  o  cálculo  das  prestações  da  casa
própria não é ilegal e não enseja, por si só, a incidência
de juros sobre juros5. 

A jurisprudência,  inclusive,  manifestou acerca da legalidade da
adoção do Sistema Francês – Tabela Price -  de amortização de dívidas,  não
representando prática ilegal ou abusiva em detrimento do consumidor:

APELAÇÃO. REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS  SUPERIORES  A  12%  AO  ANO.
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. TAXA CONTRATADA INFERIOR
À TAXA MÉDIA ANUAL DE MERCADO. INEXISTÊNCIA DE
ABUSIVIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA ANUAL  DE  JUROS
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL.
ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  PRICE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DE  ANATOCISMO.
ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  IOF.
FINANCIAMENTO.  POSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  TARIFA  DE  CADASTRO.
LEGALIDADE.  APLICAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  CMN  Nº
3.919/2010.  DESPROVIMENTO.  […]  3.  “a  aplicação  da
tabela price para amortização da dívida não se mostra
abusiva, desde que expressamente prevista no contrato
firmado  entre  as  partes,  pois  não  caracteriza
anatocismo,  uma  vez  que  não  se  trata  de  juros
compostos,  mas tão somente  estabelece  o critério  de
composição das parcelas” (STJ  j,  AResp 485195/rs, Rel.
Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  publicado  no  dje  de
04/04/2014). […] 6

Dessa,  forma,  verifica-se  que  a  decisão  combatida  deve  ser
mantida neste aspecto.

Por  outro  lado,  quanto  à  proibição  de  inscrição  do  nome  do
agravante nos órgãos de proteção ao crédito  e  a manutenção na posse do
bem, não existem nos autos elementos capazes de subsidiar a pretensão do
agravante. 

Na esteira do que vem decidindo o Egrégio Superior Tribunal de
5AgRg no AREsp 533.528/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 13/02/2015
6TJPB; APL 0002384-03.2012.815.0751; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 16/03/2015; Pág. 18
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Justiça, a abstenção pleiteada só se justifica com a presença concomitante de
três elementos:  a)  ação proposta  pelo  contratante  contestando a existência
integral ou parcial  do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida,
amparada em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior  Tribunal  de  Justiça;  c)  sendo  parcial  a  contestação,  que  haja  o
depósito da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do
magistrado.

A simples discussão judicial não tem o condão de afastar a mora
da  obrigação  convencionalmente  assumida,  devendo  ser  demonstrada
fundamentação  relevante  amparada  na  jurisprudência  consolidada  dos
Tribunais Superiores, o que, de fato, não ocorre no presente caso.

Com efeito, apenas apresentou o agravante irresignação quanto
ao método  utilizado para o cálculo das parcelas (Price)  por meio de dados
unilateralmente  obtidos,  em  contrapartida  ao  entendimento  majoritário  da
legalidade e possibilidade de sua aplicação nos contratos de financiamento.

Ademais,  o entendimento consolidado nesta Corte de Justiça é
que o depósito da parte incontroversa é o valor integral livremente pactuado no
momento  da  celebração  do  contrato  e  não  baseado  na  apresentação  de
planilhas obtidas unilateralmente.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  DEPÓSITO  DE  PRESTAÇÕES.  VALOR
INDICADO  COMO  INCONTROVERSO,  APURADO,
UNILATERALMENTE,   PELO AUTOR. NÃO CABIMENTO.
ABSTENÇÃO  DE  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  EM
CADASTRO  DE  DEVEDORES  E  MANUTENÇÃO  NA
POSSE DO BEM. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO
DE REQUISITOS AUTORIZADORES. APLICAÇÃO DO ART.
557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO. O depósito do valor  incontroverso das parcelas
do  contrato  revisado,  ou  a  prestação  de  caução  idônea,
detém eficácia liberatória parcial e descaracterizará a mora,
impedindo a inscrição ou autorizando a exclusão do nome
do  devedor  dos  órgãos  de  proteção  ao  crédito  e
possibilitando,  ainda,  a  manutenção na posse do bem.  O
valor tido por incontroverso deve ser entendido como aquele
previsto  no  contrato  e  livremente  aceito  pelas  partes  no
momento da avença, de forma que não pode ser autorizado
depósito de quantia inferior, com base em meras alegações
e cálculos realizados pelo promovente. A simples discussão
judicial  da  dívida  não  é  suficiente  para  obstaculizar  ou
remover a negativação do devedor nos bancos de dados,
uma vez que esta depende da presença concomitante dos
seguintes  requisitos:  a)  ação  proposta  pelo  devedor
contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do  débito;  b)
efetiva  demonstração  de  que  a  pretensão  se  funda  na
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aparência  do  bom direito;  e  c)  depósito  ou  prestação  de
caução idônea do valor  referente  à parcela  incontroversa,
para o caso de a contestação ser apenas de parte do débito.
“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal
Superior.” (Art. 557, CPC)7

O entendimento não destoa do Tribunal da Cidadania:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO.  TUTELA  ANTECIPADA.  INSCRIÇÃO  DO
NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO
BEM.  1.  Conforme  orientação  da  Segunda  Seção  deste
Tribunal,  o deferimento do pedido de cancelamento ou de
abstenção  da  inscrição  do  nome  do  contratante  nos
cadastros de proteção ao crédito depende da comprovação
do direito com a presença concomitante de três elementos:
a) ação proposta pelo contratante contestando a existência
integral  ou  parcial  do  débito;  b)  demonstração  efetiva  da
cobrança indevida, amparada em jurisprudência consolidada
do  Supremo Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de
Justiça; c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito
da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a
critério do magistrado. Na espécie, restaram insatisfeitos os
mencionados requisitos. 2. A agravante não trouxe nenhum
argumento  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  julgado,  a
qual se mantém por seus próprios fundamentos. 3. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.8 

Ressalte-se ser inaplicável o enunciado da Súmula de nº 39 deste
Tribunal9,  pois,  no  caso  concreto,  restou  demonstrado  que  a  pretensão  do
agravante se funda exclusivamente  na utilização do método da Tabela  Price,
cuja legalidade de sua aplicação revela-se como o entendimento majoritário
neste Tribunal.

Verifica-se, portanto, que o veredicto de primeiro grau encontra-se
em confronto com jurisprudência dominante desta Corte e do Superior Tribunal
de Justiça. Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto no
art. 557, caput, do Código de Processo Civil.10

Diante do exposto, com fulcro no caput do art. 557 do Código de
7 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20131867720148150000, - Não possui -, Relator DESA. MARIA

DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 24-11-2014)
8 (AgRg no AREsp 557.313/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

07/04/2015, DJe 13/04/2015) 
9 SÚMULA Nº 39 TJPB - "É ilegítima a inserção do nome do devedor inadimplente nos cadastros de órgão de

proteção ao crédito, enquanto tramita ação em que se discute a existência da dívida ou a amplitude do débito."
10 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior.
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Processo  Civil,  nego  seguimento ao  presente  Agravo  de  Instrumento,
mantendo intacta a decisão vergastada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, ____ de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
Relator

G/5
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